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PROJETO DE LEI  Nº 102/2015

Cria no Município de Bebedouro/SP, o incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços, no âmbito do Programa Saúde da Família, com base no previsto na Portaria MS/GM n1654/2011, do Ministério da Saúde, que instituiu o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica- PMAQ-AB, que especifica

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada na estrutura administrativa do Município de Bebedouro/SP, o incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços, no âmbito do Programa Saúde da Família.

Parágrafo Único – Farão jus ao Incentivo todos os trabalhadores que compõem as Equipes de saúde da Família hoje existentes no Município, compreendendo as categorias profissionais  de  Médico, Enfermeiro, Odontólogo, Técnico de Enfermagem, Auxiliar e Técnico de Saúde Bucal, Agente Comunitário de Saúde, Atendente de Recepção e Auxiliar de Serviços Gerais e demais  categorias que podem compor  o NASF : Assistente Social; Professor de Educação Física; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Médico Ginecologista/Obstetra; Médico Homeopata; Nutricionista; Médico Pediatra; Psicólogo; Médico Psiquiatra; Terapeuta Ocupacional; Médico Geriatra.

Art. 2º - O pagamento do incentivo a que se refere o artigo primeiro desta Lei fica limitado à duração dos Programas Complementares de Saúde, desobrigando-se o Município de Bebedouro ao pagamento na eventual hipótese de inexistência dos repasses financeiros dos Programas.

Art. 3º - O pagamento do incentivo a que se refere o artigo 1º será devida aos profissionais integrantes das equipes executoras dos programas complementares de saúde, exceto nos casos de:

I – licença para tratamento da própria saúde, superior a 5 (cinco) dias úteis;

II – licença por acidente em serviço, superior a 15 (quinze) dias do mês;

III – licença por motivo de doença em pessoa da família acima de 3(três) dias no mês;

IV – licença maternidade;

V – licença-prêmio.

Art. 4º - Fazendo o Município jus ao recebimento dos repasses financeiros dos programas complementares de saúde, em decorrência do alcance das metas específicas e previstas em cada programa, fica estabelecido que até 70% (setenta por cento) do valor total do repasse financeiro de cada programa poderão ser repassados aos profissionais integrantes de cada equipe, sob a forma de incentivo.
§ 1º – O valor do incentivo por desempenho será variável e apurado de acordo com os repasses dos convênios firmados com cada órgão governamental.

§ 2º - O pagamento do incentivo por desempenho será feito mensalmente, de acordo com os repasses financeiros específicos de cada um dos programas complementares de saúde a que se refere o § Único do Artigo 1º.

§ 3º - O valor do incentivo por desempenho será calculado com base no salário referência de cada profissional integrante das equipes executoras dos programas, observando-se o limite máximo de até 100% (cem por cento).
§ 4º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer, por Decreto, quais os percentuais serão aplicados para cálculo das gratificações a incidir sobre o salário referência de cada profissional integrante das equipes, respeitando o limite máximo indicado no parágrafo terceiro.

Art. 5º - Os valores referentes aos incentivos por desempenho referidos nesta lei serão atribuídos aos profissionais que a elas fazem jus em função do alcance das metas específicas de cada programa complementar de saúde e também do alcance das metas de desempenho individual.
Art. 6º - A avaliação de desempenho individual dos profissionais será feita bimestralmente e com base em critérios e fatores que reflitam as competências do servidor, aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades a ele atribuídas.

§ 1º – Na avaliação de desempenho individual, além do cumprimento das metas de desempenho individual, deverão ser avaliados os seguintes fatores mínimos:
I – produtividade no trabalho, com base em parâmetros previamente estabelecidos de qualidade e produtividade;

II – conhecimento de métodos e técnicas necessários para o desenvolvimento das atividades referentes ao cargo, emprego e/ou função exercida na unidade de lotação;

III – trabalho em equipe;

IV – comprometimento com o trabalho;

V – cumprimento das normas de procedimentos e de conduta no desempenho das atribuições do cargo.

§ 2º - Na avaliação de desempenho individual, cada fator de desempenho indicado nos incisos a que se refere o parágrafo primeiro terá seu padrão, para efeito de comparação e mensuração do desempenho, sendo atribuídos pontos, que somados, identificarão a posição do profissional na avaliação, observando-se os seguintes parâmetros:

I – Desempenho Muito Satisfatório – 100% (cem por cento) do valor referência;

II – Desempenho Satisfatório – 70% (setenta por cento) do valor referência;

III – Desempenho Pouco Satisfatório – 30% (trinta por cento) do valor referência;

IV – Desempenho Insatisfatório – 0% (zero por cento) do valor referência.

§ 3º - Os profissionais integrantes das equipes executoras dos Programas de Saúde serão avaliados por seus respectivos coordenadores de programas e pelo Diretor Municipal de Saúde, para posterior emissão de Portaria pelo Poder Executivo.

Art. 7º - O incentivo por desempenho a que se refere o artigo 1º da presente Lei tem caráter indenizatório e não será objeto de incorporação para nenhum efeito.

Art. 8º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 21 de Agosto de 2015.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal 
Bebedouro, Capital Nacional da laranja, 21 de agosto de 2015.

OEP/475/2015/tlvj

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação, do projeto de lei em apreço, em regime de urgência.

Trata-se de projeto de lei que cria no Município de Bebedouro/SP, o incentivo por Desempenho e Qualidade dos Serviços, no âmbito do Programa Saúde da Família, com base no previsto na Portaria MS/GM n1654/2011, do Ministério da Saúde, que instituiu o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica- PMAQ-AB.

Vale destacar que não há lei municipal dispondo a respeito do assunto nos termos do projeto de lei em apreço.
Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL

A Sua Excelência o Senhor

José Roberto de Rosis Mazeu
Presidente da Câmara Municipal

Bebedouro-SP.
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